
-' -ASSOCIAÇAO DOS SERVENTUARIOS DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Ruo Quintino Bocaiúva. 107 - 8° andor - 01_~.010 - foneslfax: (011) 35.8767 e 36.3176 - São Paulo. SP. 

Tabela IX - REGISTRO DE IMÓVEIS - em vigor a partir de 10 de iunho de 1994 
leis: 4.476184:4.575/1.5;4.825/85 -ResoluçÕ8SSJOC42I91;2tl92 -Proc. CG95.S47192 -ResoIuçôo5.DC 35192 -Pmc. CG96.830193 -RlSOluçiies SJOC24193 e 5.DC43I93. 

Discriminação Serventuário 

1. Registro 
a) até CR$ 638.304.00 39.970,00 
b) acima de CR$ 638.304.00. a cada CR$ 7.613.00 ou fra~o. 

até CR$ 3.913.269.00. mais 381 00 
c) acima de CR$ 3.913.269,00, a cada CR$ 7.613,00 ou fração, 

até CR$ 92.041. 756,00, sem qualquer outro acréscimo 
desse valor em diante. mais 23.00 

2. Averba~o 
a atéCRS638.304.oo 14.27500 
b) acima de CR$ 638.304.00. a cada CR$ 7.613,00 OU fra~o, 

até CR$ 4.909.401,00, sem qualquer outro acréscimo 
desse valor em diante, mais 4 00 

Esllldo IPESP 

10.791,90 7.994,00 

10287 76.20 

6 1 4,60 

3,854,25 2.855,00 

~.284,O_0_ ..• _. __ . .1"."_.80 
--~-

Total 

58.755,90 

%0.07 

3381 

20.98425 

3.357,48 
~.-- ~ ~ 

Discriminação Serventuário 

9. 

10. 

11. 

CR .R CR 
. livro n' 3, de Cédula de Crédito Rural (Del'. ui Fed. 167, de I 4/21 L967. ano 34, parág. único), de Cédula de Crédito 

Industrial(Dcc. ui Fed. 4\3, de 911/1969, ano 34, parág. I~ de Cédula de Crédito à &ponação (ui Fed. 0'6.313. de 16/12/1975, 
ano 3"), e de Cédula de Crédito Comercial (ui Fed. 6.840, de 3/11/1980, ano 5'): • até o máximo de 114 (um quano) de uma UFESP 
- Unidade Fiscal do Estado de São Paulo. uivalentc a CR$ 2.159.00 
Regisl~ no, Livro n' 2, de hipoteca cedular. • a )de Cédula de Crédito Ru rnl: o mesmo valor previsto no ítem 8. para o registro de hipoteca 
de cada tmo~el ~esde que. p~ra o regisl:O de cédula no Livro N' 3. não lenha sido ultrapassado o leto plwisto na ueislação Federal; 
b) das demaIS cedulas menCIonadas no Item 8: o nlesmo valor revisto no ítem l. 
Averbação em registro de Cédulas de Crédito: a) Industrial, Comercial e li Exporta~o: 10% (dez porcento)do valor previsto no Ítem 
8, respeitado o teto rL~ado; b) Rural: o mesmo valor da alínea "a", desde que parn o registro da cédula no Livro n' 3, não lenha sido 
ultra assado o teto revisto na ugisla io Federal. 
Cenidóes, independentemente do número de buscas ou de pessoas: 

~a)~d~e~fi~lia~ç~ão~vi~n~te~na~'n='a~:=-~~=Ia~p~n='m=e=ira~w=lh=a __________ ~5~4~8~,0~0~ ____ ~1;47~.9~6~ ____ ~1~0~9~,6~0~ ____ ~805,56 
- porpágin~rest'tr"____ 548,00 147,96 109.60 805,56 . .......,-~:_, .. 

3. Loteamento 
.---1 

b) de proprí,drlue (direito fC~l. CO~I .. ~gativa <le õnus e alienaçóC.», por Imóvel: ------- -----, 
I 

a) registro de loteamento ou desdobramento urbano ou rurnl 

805,56 I 
a lém das despesas de publica~o pe la imprensa: 
Dor lote ou gleba 548,00 147.96 109.60 

- ~ela Erimeira folba 761.00 Z05,47 15Z,20 1.118,67 
- por página 9ue acrescer 548,00 147.96 109,60 805,56 

c) de inteiro tecrda matricula:- ~la primeira folba 548,00 147.96 109,60 805,56 
b) intimação ou notifica~o, excluíd.1s as despesas de publicação 

de editais e condução, esta cobrada de acordo com as 
Nonnas de Servico da Corregedoria Geral da .Iustica 65500 176,85 131.00 96Z 85 

4. Abertura de mal ricula, a requerimento 
do inleressado como ato aUlônomo 548.00 147.96 109,60 805,56 

5. Incorporação e Condomínio 

.. 
548.00 147,96 109,60 805.56 -~r E3ema 9ue acrescer 

d) de malricula ou regislro no Livro n" 3, extraída por qualquer meio reprográfico (art. 19, parág. l' da ui 6.015/73): 
- ~Ia [!rimeira folha 548,00 147,96 109.60 805.56 , . 

548.00 147.96 109.60 805.56 . ~or ~glDa gue acrescer 
e) de documento arquivado em cartório, reproduzido por qualquer meio reprográfico (an. 25 da Lei 6.015/73): 
_ . ~TJ~ágina 548.00 147.96 109.60 805.56 

a) registro de incorporação imobiliária ou de especificação de condomínio· valordo terreno maiscuSlo global da construção (3rt.32 ii' pela informaciio verbaL auando o interessado dísncnsar a certidão:- a Quarta Darte do valor fixado na alínea "b" deste ítem 
"h" da Lei Federal n' 4.591/65): - até CR$ 0.30 0,00665 0.00179 0.00133 0.00977 12. Relação de transferência de inlóveÍ5, por solicitação de prefeitulllS municipais: 

- acima de CR$ 0.30 até CR$ 0.50 0.00887 0.00239 0.00177 0,01303 a) em forma de listal!em, I?ortransferéncia 548.00 147,96 109,60 805,56 
. acima dI' rRI: ,~ll ~It rRI: no 00 :no 000359 000266 0"110"" 
. acima de CR$ 1.00 até CR$ 1.50 001774 0.00478 000354 002606 

b) em cópia reprográfica de matricula: - por folha 548,00 147.96 109,60 805.56 
13. Via excedente de documento recistrado 

acima de~ ~n •• ;, rl1l:" (1f 002117 000598 000443 0.03258 (artigo 211 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973) 548,00 147,96 109.60 805.56 
- acima de CR$ 200 até CR$ 3.00 002862 0.00772 0.00572 004206 14. Prenotação de título, a requerimento do interessado 

acima de CR$ 3.00. li cada CR$ O. \O ou f rnção, para o rel.!istro ou averba<:ão 2.543.00 686.61 508.60 3.738,21 
até o valor de CR$ 500.00. mais 0,00067 0.00018 0,00013 0.00098 15. Microfilmagemdedocumentos, 
acima de CR$ 500,00, sem restrição de teto, qualquer que seja o número 548.00 147,96 109.60 805.56 
a cada CR$ 0.10. mais 0.00020 0,00005 0.00004 0.00029 16. Recebimento de prestação de 10 de dezembro de 1937 e Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979): 

b) registro de convenção de condomínio, qualquer que seja o n' a) ~la abertura de conta e recebimento da primeira presla~O 548.00 147.96 109.60 805.56 
de unidades. incluindo o valordasaverbaC'Ões necessárias: 4.233.00 1.142.91 846,60 6.222.51 b) pelo recebimento sem abertura de conta: ao Oficial 1 % (um por cento) do valordepositado,acrescido das porcentagens devidas 

6. Registro e 3\'erbação relalivos a emissão de debêntures 20% (vinte por cento) dos valores rL~ados nos ítens I e 2. respectivamente, ao Estado e Caneira de Previdência das Serventias.Os nreros nreviSlos neste Ílem sel1Ío deduzidos da imoortância deoositada. 
quaisquer que seiam os atos llralicados. indusiw eventual reeistro de hipoteca. 

7. Registro de pacto antenupcial 761,00 

-------------------------------
~0TAS EXPLICATIVAS 

I. Os preço. dos atos constames desta Tabela indutm o exame de título., busClls. indicações re· 
ais e pessoais, além da abemlI2 d. matrícula, quando esta. segundo a le~ houv.r d. ser elaborada 
concomilantementt~ 
z. Registro (ítem 1 d. Tabela) • valor da ba.., d. cálculo para cobrança das CUSlas .• molum.ntos 
e oontribui~õ.s. 

2.1. As custas, emolwn.ntos • oontribuiçiíes pelos atos praticados pelo Oficial de. R.gistro. 
relativamente ao r.gistro de escrituras e contratos serão calculados sobre um dos segumles valo­
r.s, o que foi maior. I) preço ou valor .conômico do n.gocio jurídico, d.dal'lldo pelas partes; b) 
valor tributário fixado no lançamento da Prefeitura. quando se tratar d. im6v.1 urbano, ou pelo 
órgão federal competente. no caso de imóvel rural, eoO\'enido em quantidade determinada de Uni· 
~,de. Fi:;ca;,; do Estldo d. São Paulo· UFESP·s. tomando-se por base o valor da UFESP 
correspondente ao último dia do mês da f.xaç:io do valo< .tribuído ao imóvel; c) a parta do pri· 
meiro dia do mês que s. seguir ao da fixação do valor atribuído ao imóvel. o cálru10 do imposto e 
das custas. emolwnenlos e contribuições. .ftruar-se-á .obre o ".Ior arualizado, ool1$tqu<tlte da 
reoonversâo da quanlidad. apllr:lda de UFESP's, na forma da alín.a anterior, pela multiplicaç.ão 
do número destas pelo valor mon.tário atribuído à UFESP na data do vencim.nto. 

2.2. No registro de hipot.ca ou rxnhor. qu:mdo dois ou mais imÓ\-eís forem dados em garan­
tia est.jam ou não siruados na mesma circunscrição imobiliária. tenham ou não igual valor, a base 
d. cálculo para cobrança, .m r.lação a cada um dos registros, será o resultado da divisão do ,'lI!or 
do contrato pelo número d. imóv.i .. 

2.3. No QSO de usufruto, a base de cilculo ..,rá a Itrça parte do valor do imóv.l. obstf\ ... do o 
disposto no subit.m 2.1. 

2.4. A bast d. cilculo no registro de contratos de locação com prazo determinado será o va­
lor da soma dos alugueres meruais. Se o pr= for indeterminado. tomar-se-á O valor da soma de 
12 (doze) aluguern mensais. 0uan90 o contrato contiver cláusula d. reajuste consideru-se·á o 
valor do último aluguel. sem reajuste, multiplicado rxlo número de m<:ses. 

25. As custas. emolum.ntos de,'idos pelo registro d. penhora. efetivada em execução tra· 
balhista serão pagos a [mal. pelos valor .. VIgentes à <poca do p'g1IlT1ento. . 

2.6. As CUSlas, emolumentos. oontribuiçôc:s p",vistos no ilem 1 da Tabela não podmo ul· 
trapassar impot1áncia corr.spondente I CRS 691.~,44 (seis",ntos • noventa e hwn mil, 

205,47 152.20 1.118,67 

17. Siste~a de processamento de dados de títulos referidos nesta tabela, qualquer que seja o número de páginas: 
- portttulo 548,00 147,96 109,60 

~~'·;":l;"::: ! _~ l,cnt4 ~ quatro CT1JZeír JS 7t"i,) t quarenta e quatro .;çulaV05). 
3. Sislema financeiro de hal!itação c lOteamento. r.guIarizados ou r.gistrados 

3.1. Os emolumentos lerão os respectivos prtÇ<>S reduzidos de m.tad. pelos atos relativos a: 
I) aquisição imobiliária para flllS residenciais, f",anciada pelo Sistema Financeiro de HabiLação, 
.endo que a r.dução sera apliQda exclusivamente sobre o valor da pane fUlllndada; b) contratos 
particulares d. compromisso de venda e compra oriundos de loteamentos regulari:r.ados pelas 
Pref.ituras Municipais de conformidade com OS arts. 40 • s.guimes da lei Federal n' 6.766 de 
19/12179; c) rontl'lltos paniculares • eserit","s públicas d. rompromisso de venda e compra, não 
quitados, d. lotes isolados de lote.am.ntos registrados, desde que seu valor venal não seja surxri· 
Or a CIU 638~.oo. • sua ár •• não ultrapasse. 300 (trezenlos) metros quadrados. 
4. Órgãos da administração pública (dir.ta ou indireta, cenlralizada ou dese<:ntllllizada) 

4.1. A União e o EsLado, b= com0 su:n r",peC'~''a' at:t:ifquias e •• Fundações ÍllStituíàas 
DOr I.i e por eles l!'~ntidas r.ão <sIão sujeit'" ao pagam.nto d. CUSLaS, emolum.ntos • contribui. 
i;ôc:s à Can.ir.. de Pm'idência da. Serventia. Não Oficializadas, em quaisqu.r atOll praticados nas 
sef\'entias nOLariais e de r.gistros públicos. 

4.2. Os Municípios. suas respectivas aUlárquiaS. as .mpr .... públicas. as sociedades de 
economia mista. nas quais a União. o EsLado ou os MunicípiOS sáo acionista. majoritários, relati· 
vamente aos aIOS prallC3dos pelos Serventuários de Cartório de Notas. de Registro de Imóv.is. 
.ujeitam.S< ao pag1llT1ento somente de 50% (cinqutnta por c.nto) do , ... Ior dos emolum.ntos devi· 
dos pelo ato praticado rxlo Serventuário. 
S. Averbaç.ão (item 2 da Tabela) 

~.1. De regra, consider.-se averbação com valor. som.nle aqu.la que implicar allelllçãO do 
valor de contrato, d. divida ou da coisa. já c,,",Lante do registro. tomando-se, """,o base de cãl. 
rulo. o \':llor a"" ... ido. Se MO houver acréscimo dt \'lI!or. a averbação será considerada sem valor 
declarado. 

5.2. O preço da averbação ser:í calculado, porim com base nos valores tributários ac.itos 
ptla fuftirura ou pelo órgão fcde!al .""",peltnle, respedivamenle para o imóvel urbano oU """I. 
le o ,'lI!or oorrespondente à OCOIT.nC13. declarado rxlo Interessado, lhes f()f múrior. 

5.3. Consideram· .. sem "alor d.d:ar.\do, entre 0ll\r.Is, 0$ averba<;ÔC:. r.fe...,nle. à mudança da 
denominação e num .... ção de prédios. à altmção de destinação <lU siruação do imóvel. 11 
indisponibilidade, lo dl;moliyào, ~o desm<~mD<nt": ~ abenun d. viu • logradouros públieoo, 
ao c:osamento, lepar.çao, dIVórCIO e morte. a allefllÇ30 do nome por asamento, KparaçãO ou di-

805,56 

-~0:<·à atualí/,:.j0~1~~ d{r~,ill be;-~~1o~0~.-:·:~:;:;;';;I.:; ~ h:"'g~tr;i (: Jt 
ções, salvo as de cancelam.nto de registro de emis,,;_ de d.bêntur.s. 
_ 5.4: As 3,:,.rbaçôc:s procedidas de olicio e as concernentes ao tl'llnspon. de ónus da matricula 

naO estao SUjeItas a pagam.nto d. custas, emolumentos e rontribui,C>es. 
6. Loteam.nto (ilem 3 da Tabela) 

6.1.. Os ',:,olumc:nt~ mfnunos do Oficial d. Registro, no caso da alínea "a" do ítem 3 da Ta­
bela, .serao de unportanCJ3 eq<;lval.nt. a CRS 1.644,43 (hum mil, seisc.ntos e quar.nta • quatro 
cruzelTOS real. e quarenta e Ires c.ntavos). 

6.2. Os preços do ítem 3 da Tabela incluem o fornecim.nto de uma a:rtidão. 
6.3. N. tl'llnsmissão. por qualquer forma. de IOleam.nto, dtSmembram.nto ou de reman.s­

ccnle. será d.vido .aptn:!S 1/3 (um terço) dos pr'ÇO!' rmisto. n<, í!em 1 da T.bela. 
•• 6.4. Ao i'~ ~,.'?!0!'l' 0. n~tificado ?gará as CUStas .• mo!l!me!ltos • contribuições previstos 

no .. em 3, da almca n aa Taoel •• para r.embolso do notificant •. 
7. Registro d. Cédula de Crédito Rural, de HÍj>OIé<:a C.dular • d. Cidula d. Crédito Industrial 
Comercial e à ExpolUçio (ítens 8. 9 e 10 da T .bela) • 

7.1. Os atos previstos nos itens 8, 9, alínea "a", e 10 não eslão sujeitos a pagamentos d. cus. 
tas ao Estado. nem ao recolhimento de contribuiçiio à Carteira de Pr.vidência das S.rventias Não 
Oficializadas da JllSliça do Estado. 

. 7.2: Os .molumentos devidos rxlo regislro das Cédulas de Crédito Rural são OS previstos na 
leglSlaçao ,redel'lll, lOmando-se por base o maior v.lor de ref.rência, com teto fixado em 114 (um 
q~o). 030 unponand? .quantos r'~lStros, avrrbaçôc:s e outros atos tenham sido praticados. in­
clUindo abertura. certidão da matncula, mlcrofilmag.m, vias exced.ntes de documentos, etc. 

7.3. No caso de !egislrO d. C~dul. de Crédito Industrial, Com.reial e à Exportação. meLade 
dos .molum.ntos devidos pelo regIStro no livro n' 3, caberá ao Oficial d.vendo a outra metade 
ser recolhida pelo Serventuário ao Banco do Brasil Ou estabelecimento d. crédito autorizado .• m 
{a"or do T.souro Nacional, (dec. lei F.d. 413, de 911/69, an. 34, parág. 2"; lei 6.313, d< 16112/ 
75, art. 3', t lei 6.840 de 3/11180, an. 5"). 

7.4. Os tmolumemos devidos pelas averbaçôc:s previstas no ít.m 10 caberão integralm.nt. 
ao Oficial do RegiS!rO_ 
8. Microfilmag.m de docum.ntos (ítem l~ da Tabela) 

•. 8.1. Os prO<le$SOS 4e 1000~.nto, d.smembramento. incorporação e especificação de condo­
minI{) $Crao considerados um uoico documento. 

Artigo '5' • Considerar· .. -ão gratUitos os atos assim previstos em lei ou d.COITente. dos .stilos do foro judicial <lU eXlrljudi<:ial quando não coaI- tura do imere ... ado no COfllD .. ecibo. 
Artigo 10" • Contra a cobran .... indtvída de auta· ~ol ! tr"- .. d ..M.. ... t.antes da. tabelas. . 

Artigo 4' Os S<f\'entuários do foro extrajudicial poderão exigir depósito próvio. nos limit .... das .. ~I ... das I3bda •. da. desrxsa. 101:", dos atos a 
&<tem pratiado .. fornec.ndo aos ínlernsados obrigatoriamente, r.cibo provisório, com a e.pecif!CaÇ3o de lOdas .. paroe~ •. 
Artigo &" • Os sef\'entuários < oficias de JUStlça dever;o cotar. em qU!llquer .to pl'lltiCildo e em toda a rxça I'omecida aos IDter ..... dos. o valor total. 
""'" .speçiflC3ção das parcelas ",spectiv ... das custas. emolum.ntos. contribuiçó<s, .Iem d. qualquer oulro p:>gamcnto .reembolsovel. . . 
P.r.i ..... fo I' - Alin! da cota. que .. ",r.re o "Clput"de.t. artigo, os serventUiríos e ofie .... de Ju.tJÇ3 dari0 r«:loo ao "'1.r .... dO'lh4~'Ylmmando 

.,.. •. ... d .. emolum.ntos contrlbu"."C$ e outras de.pe ..... 00 e .. uo a ... IIl3' a. parcolas corre.pond.nt .. as unportanc ... r.çtb.das palll pagamento e ClIJiwS. ,,-

-.- ~.... umcn os, ron IUUIÇoe.. .spesas. r-rá o Intere ... do red.mar por rxtlÇ30 ao JUIZ Cor-r.gedor Permanenle. • 

Artigo li' :. Sem pr.juízo da responsabilidadt disciplinar, ':" $Crv.nruArios e .uxiliare. da justiça que dolosamente "'ceberam CUStas. emolUltll:n. 
lo.. conlrlbul<jU<S e dC$rx\las indtvidas ou <XctSSlvaS. ou Infrmgirem as disposiç"", dem lei ou da. tabelas serio punidos com mulLa d. 20 • !lO 
MVR (Mator Valor de R.úrincia) imposta de oli . . I J . C . . . . . .. • CIO oua r.qu.run.nto. rx o UlZ orreSedor P<rmanenle al<m da obrigação d, re.\ltmr tm deçU-
plo • unportanc.a cobrada .m ex",..., ou indtvidamente. . 

ADMINSTRAÇÃO NOVOS TEMPOS U 

, 


